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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 330/26 
 
 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 

 
Legislação Federal: 
 
- Constituição Federal;  
 
- Lei Federal nº 8.313, de 1991, que restabelece princípios da Lei n° 7.505, de 2 de julho 
de 1986, institui o Programa Nacional de Apoio à Cultura (Pronac) e dá outras 
providências; 
 
- Lei Federal nº 12.343, de 2 de dezembro de 2010, que institui o Plano Nacional de 
Cultura; 
 
- Lei Federal nº 13.018, de 22 de julho de 2014, que institui a Política Nacional de Cultura 
Viva; 
 
- Decreto Federal nº 3.551, de 4 de agosto de 2000, que institui o Registro de Bens 
Culturais de Natureza Imaterial que constituem patrimônio cultural brasileiro, cria o 
Programa Nacional do Patrimônio Imaterial e dá outras providências. 
 
- Decreto Federal nº 5.753, de 12 de abril de 2006, que promulga a Convenção para a 
Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial, adotada em Paris, em 17 de outubro de 
2003, e assinada em 3 de novembro de 2003.Legislação Estadual: 
 
 
Legislação Estadual: 
 
Lei Estadual nº 12.268, de 20 de fevereiro de 2006, que institui o Programa de Ação 
Cultural – PROAC, com mecanismos de incentivo à produção cultural no Estado. 
(Programa de Ação Cultural – PROAC) 
 
Lei Estadual nº 10.871, de 10 de setembro de 2001, que autoriza o Poder Executivo a 
instituir o Programa de Incentivo ao Cinema Paulista. 
 
- Decreto Estadual nº 57.439, de 17 de outubro de 2011, que institui o Registro de Bens 
Culturais de Natureza Imaterial que constituem Patrimônio Cultural do Estado de São 
Paulo, cria o Programa Estadual do Patrimônio Imaterial e dá providências correlatas. 
 
 
Legislação Municipal: 
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- Lei Orgânica do Município de São Paulo;  
 
- Lei Municipal nº 10.032, de 27 de dezembro de 1985, que dispõe sobre a criação de 
um Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental 
da Cidade de São Paulo, com alterações posteriores;  
 
- Lei Municipal nº 11.281, de 18 de novembro de 1992, que institui, no âmbito do 
Município de São Paulo, a Mostra Internacional de Cinema; 
 
- Lei Municipal nº 11.793, de 1 de junho de 1995, que autoriza o Executivo a celebrar 
convenio com a Sociedade Amigos da Cinemateca e conceder-lhe contribuição, e da 
outras providências;  
 
- Lei Municipal nº 13.279, de 8 de janeiro de 2002, que institui o "Programa Municipal de 
Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" e da outras providencias;  
 
- Lei Municipal nº 13.540, de 24 de março de 2003, que institui o Programa para a 
Valorização de Iniciativas Culturais - VAI - no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, 
e da outras providências;  
 
- Lei Municipal nº 13.712, de 7 de janeiro de 2004, que dispõe sobre incentivos fiscais a 
cinemas que funcionem em imóveis cujo acesso seja por logradouro publico ou em 
espaços semipúblicos de circulação em galerias, mediante contrapartidas 
socioculturais;  
 
- Lei Municipal nº 14.406, de 21 de maio de 2007, que institui o Programa Permanente 
de Proteção e Conservação do Patrimônio Imaterial do Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 15.024, de 10 de novembro de 2009, que cria o Escritório de Cinema 
de São Paulo - ECINE (São Paulo City Film Commission), na Secretaria Municipal de 
Cultura, bem como dispõe sobre o seu quadro de cargos de provimento em comissão; 
 
- Lei Municipal nº 15.897, de 8 de novembro de 2013, que altera a Lei nº 13.540, de 24 
de março de 2003, que criou o Programa para Valorização de Iniciativas Culturais - VAI, 
instituindo duas modalidades de apoio às atividades artístico-culturais, no âmbito da 
Secretaria Municipal de Cultura;  
 
- Lei Municipal nº 15.948, de 26 de dezembro de 2013, que institui o Programa Municipal 
de Apoio a Projetos Culturais - Pro Mac, dispõe sobre incentivo fiscal para realização de 
projetos culturais e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 15.929, de 20 de dezembro de 2013, que autoriza a constituição da 
Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 16.278, de 5 de outubro de 2015, que institui o Fundo Municipal de 
Cultura de São Paulo, destinado a apoiar e suportar financeiramente projetos culturais; 
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- Lei Municipal nº 16.546, de 21 de setembro de 2016, que institui a Jornada do 
Patrimônio e dispõe sobre a Semana da Valorização do Patrimônio Histórico e Cultural 
da Cidade de São Paulo.] 
 
.À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

 
São Paulo, 06 de maio de 2026. 

 
 
 

Cintia Talarico da Cruz  
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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